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Art. l 5. Para instrução de expedientes administrativos em pauta ou seu julgamento, os membros dos. 

órgãos colegiados poderão solicitar o fornecimento de iofonnações complementares a quaisquec 

órgãos municipais, convertendo o julgamento em diligência. 

§ 1° A solicitação de conversão do julgamento cm diligência será apresentada ao Pres idente, que 

colocará em pauta o mérito e a forma da diligência sugerida para deliberação dos órgãos colegiados. 

§ 2° Na hipótese de se afigurar oportuna a consulta a órgãos não pertencentes à Administração Pública 

Municipal, a solicitaç.ão será dirigida ao Presidente, que a decidirá. 

Art. 16. Esgotadas as discussões sobre as matérias em julgamento. serão elas colocadas em votação. 

proclamando o Presidente o respectivo resultado. 

§ l tt As decisões dos 6rgãos colegiados disciplinados por este decreto serão tomadas por maioria. 

simples de seus membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

§ 2° Concluída a votação, será vedado o retorno ao debate relativo à matéria substantiva. 

§ 3º O voto vencido constará de ata quando for solicitado por seu prolator e será por este redigido. 

§ 4° As matérias não decididas na reunião serão incluídas na pauta da reunião subsequente~ na qual 

serão apreciadas com prioridade. 

Art. 17. O resultado das deliberações poderá consubstanciar-se em: 

I - iofonnação: quando se tratar de instrução, esclarecimento ou encaminhamento para a realização de 

estudos; 

n - pronunciamento: quando se tratar de solução de expediente administrativo específico. não podendo 

ser d.ada de forma genérica. sendo vedada sua aplicação a outras situações~ sem prévia manifestação 

dos órgãos colegiados; 

lll - resolução: quando tiver caráter de instrução nonnativa, podendo ser aplicada a casos similares; 

IV - despacho: quando se tratar de ato de competência do Presidente. 

Parágrafo único. Cada membro dos órgãos colegiados disciplinados por este decreto poderá externar 

publicamente o ponto de vista da entidade por ele rcpn:scntada, ainda que na forma de voto vencido. 

Art. I 8. As deliberações constarão sempre das atas das respectivas reuniões, que serão assinadas e 

rubricadas pelos membros presentes. 

Parágrafo único. O extrato do resultado das deliberações será publicado em até 2 (dois) dias úteis. 

contados a partir do dia seguinte à reunião. 

TÍTULO UI 

DO REGIMENTO INTERNO 

Art. 19. O órgão colegiado deverá elaborar seu regimento interno, o qual estabelecerá, dentre outros: 

assuntos: 

1- ritos para votação e discussão das matérias sujeitas à apreciação; 

II - ritos para apreciação das atas de reunião; 

III - ritos referentes aos trabalhos das Comissões Internas; 

IV - as situações de suspeição e impedimentos dos seus membros; 

V - outras matérias pertinentes a seu funcionamento e ao andamento de seus trabalhos. 

Parágrafo único. Os regimentos internos deverão ser aprovados pelo Plenário dos respectivos órgãos 

colegiados. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 20. Os casos não previstos neste decreto poderão ser apreciados e decididos pelo Plenário do 

órgão colegiado, nos limites de sua competência, e regulados por meio de resolução. 

M 21. A participação no órgão colegiado serã considerada função de relevante interesse público, 

porém não remunemda. 

Art. 22. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações: 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

M 23. Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinhos, 26 de abril de 2021. 
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Decreto nº . 035/2021 de 26 de abril de 2021. 

Regulamenta a Lei nº 246, de 11 de março de 2021, que dispõe 
sobre o uso, conservação e preservaçio do solo agrlcola. 

O Prefeito do Município de CWTalinhos, no uso de suas atribuições legais, e à visia do disposto no art. 

4°, § 2°, da Lei nº 246, de 11 de março de 2021 , Decreta: 

Art. !º O uso, conservação e preservação do solo agricola de que trata a Lei Federal nº 8.171, de 17 de 

janeiro de 1991 e a Lei nº 246, de 11 de março de 2021, fica regulamentado nos termos deste decreto. 

Art. 2° O solo agricola é patrimônio da humanidade cumprindo aos responsáveis pela sua exploração: 

1 - zelar pelo aproveitamento adequado e pela conservação das águas em todas as suas formas; 

li - controlar a erosão do solo, em todas as suas formas; 

IIl - evitar processos de desertificação; 

IV - evitar assoreamento de cursos d'água e bacias de acumulação; 

V - zelar pelas dunas, taludes e escarpas naturais ou artificiais; 

VI - evitar a prática de queimadas, praticando-as, somente1 nas hipóteses previstas oeste decreto; 

VII - evitar o desmatamento das áreas impróprias para exploração agropastoril e promover a possível 

vegetação pennanente nessas áreas, quando desmaiadas; 

Vlll - recuperar, manter e melhorar as características fisicas, qufmicas e biológicas do solo agricola; 

IX - adequar a locação, construção e manutenção de barragens, estradas, carreadores, caminhos, canais: 

e irrigação e prados escoadouros aos princfpios de conservação do solo agricola. 

§1º Considera-se solo agrícola para os efeitos deste decreto a superflcie de terra utilizada, ou passível 

de utiLização para exploração agropastoril. 

§2° Entende-se por conservação do solo a manutenção e melhoramento de sua capacidade. produtiva. 

§3° A,; responsabilidades por danos ou prejuízos ao solo agricola podem decorrer tanto de ação quanto 

de omissão e serão estabelecidas nos termos deste decreto. 

Art. 3º A política de uso racional do solo constitui-se no conjunto de objetivos, normas, procedimentos 

e ações encetadas pelo poder público, visando à manutenção e à melhoria do potencial produtivo do 

solo agrlcola. 

Parágrafo único. Esse conjunto de medidas se aplica, isolada ou concomitantemente, aos aspectos: 

pertinentes às caracterlsticas flsicas, qulmicas, biológicas e especiais do solo agrlcola, visando coibir 

todas as causas de sua degradação e de sua inviabilização produtiva, devendo levar em conta: 

1 - o entendimento sistêmfoo da wlidade de planejamento e ação, seja ela propriedade rural, microbacia 

ou região; 

n - a integração e a diversificação das atividades animais e vegetais; 

rn - a utilização racional dos fatores de produção disponlveis no local; 

IV - a busca de au1ossus1entabilidade energética e ecológica; 

V - a utilização racional dos recursos florestais, visando seu manejo sustentado. 

Art . 4° A utilização e manejo do solo agricola serão executados mediante planejamento embasado na 

capacidade de uso das terras, de acordo com as técnicas de conservação do solo agricola 

correspondentes. 

§ 1 º Os trabalhos de determinação das classes de capacidade de uso dos solos e de definição de 

tecnologia de conservação do solo agrícola serão priorizados pela Secretaria de Agricultura quando: 

1 - houver solicitação fonnal do interessado; 

11 - for constatada, em inspeção, irregularidade no uso do solo agrícola. 

§2° Os trabalhos de detenninação das classes de capacidade de uso dos solos e de definição de 

tecnologia de conservação do solo agricola serão efetuados por meio de análise, avaliação e correção, a 

serem realizadas pela Secretaria de Agricultura através do corpo técnico existente, do projeto técnico 

de conservação do solo agrícola providenciado pelo interessado ou pelo responsável por irregularidade 

no uso do solo agricola. 

§3º Os conceitos e critérios técnicos que irão nortear os trabalhos de determinação de classes de 

capacidade de uso dos solos e de elaboração de projetos de definição de tecnologia de conservação do 

solo agrícola serão estabelecidos com observãncia do disposto no artigo 3º deste decreto, em portaria 

do Secretário de Agricultura. 

§4° Os loteamentos destinados ao uso agropastoril em planos de colonização, redivisão ou reforma 

agrária deverão obedecer a um planejamento de uso adequado do solo e a uma divisão em lotes que: 

permitam o adequado manejo das águas de escoamento, poss.ibilitando a impl.antação de plano 

integrado de conservação do solo na bacia hidrográfica. 
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Art. 5º As queimadas deverllo ser evitadas e só serão toleradas quando autorizadas previamente pela 

Secretaria de Agricultura, conjuntamente, com a expedição da licença ambiental pela Secretaria de 

Meio Ambiente, des.de que: 

I - caracterizem medida fitossanitária que e><ija destruição de restos culturais; 

II - problemas de ordem social exijam a sua prática em caráter tnmsitório; 

lll - caracterizem a medida fitotécnica eventual mais adequada à situação cm questão. 

§1° NJ Secretarias de Agricultura e do Meio Ambiente estabelecerão, em Resolução Conjunta, os 

condições a serem observadas na realização de queimadas nas hipóteses previstas neste artigo. 

§2° O uso de queimada poderá ser autorizado pelo Secretário de Agricultura, mediante requerimento 

do interessado c prévia inspeção do local. 

§3º O corpo técnico da Secretaria de Agricultura deverá verificar, em inspeção posterior, <> 

cwnprimento das condições estabelecidas par.d a realização do procedimento de queimada requerido. 

§4° Ap6s expedição da autorização que trata o §2° acima, deverá o interessado requerer a expedição da, 

licença ambiental pela Secretaria de Meio Ambiente. 

M. 6º As propriedades siruadas em região de solo agricola degradado, bem como as situadas em áreas 

de programas especiais.. instituídos pela Secretaria de Agricultura, sujeitar-se-ão ao cumprimento de:: 

planos minimos e simples, técnicos e exequ[veis, de conservação do solo e da ligua. 

Parágrafo único. Os planos previstos neste artigo poderão ser elaborados às expensas do Municipio, 

pelos técnicos da Secretaria de Agricultura ou., se necessário, por técnicos da iniciativa privada e 

fornecidos gratuitamente aos produtores rurais. atendendo•se prioritariamente aos pequenos e médios 

produtores, facultada a apresentação de planos próprios, elaborados por técnicos habilitados, no prazo 

de 180 (cento e oitenta) dias. 

Art. 7° Uma região será declarada de solo agricola degradado, por ato do Secretário de Agriculrura,. 

quando seu uso atual e as técnicas de manejo e conservação do solo adotadas acarretarem perda de 

nutrientes, desequillbrio nutricional, redução da atividade biológica e do nlvel de matéria orgânica, 

deterioração da estrutura do solo e compactação do solo, reduzindo o rendimento das colheitas. 

Art. 8° A Secretaria de Agricultura podera: 

I - promover, às suas expensas, ou em conjunto com os p<>deres públicos federal e municipais, <> 

controle de erosão das estradas rurai s, bem como a recuperação de áreas degradadas, públicas 011 

privadas, abrangidas por programas especiais da Secretaria de Agricultura, des.dc que comprovado o 

indiscutível interesse social; 

Il - fornecer gratuitamente sementes e mudas, visando à recuperação de regiões degradadas ou à. 

proteção de áreas abrangidas por programas especiais da Secretaria de Agricultura. 

§ 1 ° Caracterizar-se-á o interesse social para fins de recuperação de área degradada, quando: 

I - houver. na área em questão. alta concentração de pequenos e médios proprietários; 

li - houver, na área em questão, alta concentração de produção de alimentos básicos; 

m - a área em questão for responsável pelo abastecimento de água para áreas urbanas ou contiver 

nascentes de mananciais; 

IV - for necessário interromper processo de erosão acelerada. 

§2° Para a recuperação de regiões degradadas prevista neste artigo p<>derá a Secretaria de Agricultura 

an.~, total ou parcialmente com as despesas relativas a obras e serviços de molOmecanização 

necessários, bem como fornecer máquinas e implementas agrlc:olas aos pequenos e médios 

agricultores, mediante permissão de uso, gratuita e por prazo determinado. 

Art. 9° O corpo técnico da Secretaria de Agricultura, estabelecerá as nonnas técnicas necessárias a. 

serem adotadas. a fim de evitar e conter a erosão do solo agricola adjacente às margens das rodovias e 

ferrovias. 

§ 1 ª Consideram-se tratameoto de conservação do solo agricol.a a-s medidas e procedimentos adequados: 

que pen:nitam evitar ou solucionar problemas de erosão, tanto nos leitos das estradas, taludes, faixas de: 

dornln.io, bem como seus refleJ<os nas propriedades adjacentes, que por sua vez, não poderão util izar-se 

do leito das estradas para canat;zar as águas de chuva delas oriu.ndas. 

§2º As propriedades adjacentes ficam obrigadas a permitir a utilização das áreas necessárias para 

adequação e manutenção das estradas ou ferrovias e o escoamento adequado das águas. 

§3º Caberá aos órgãos públicos responsáveis pelas estntdas1 bem como, a.s suas concessionárias, nas 

respectivas esferas de atuação, prevenir e conigir a erosão das estradas e das faixas de domínio, de 

forma a não causar danos às propriedades vizinhas. 

Art. 10. Nas áreas periféricas ao quadro urbano, a execução de anuamcntos, loteamentos, edificações e 

obras não poderá ocasionar a geração de proce.~sos erosivos de origem hídrica no solo agrícola 

adjacente. 

Parágrafo único. Coberú ao Poder Público Municipal, no âmbito de suo competência. adotar os 

medidas necessários objetivando controlar e evitar o erosão nas áreas periféricas ao quadro urbano: 

I - prevenindo o degradação do solo ogricolo decorrente da ação dns águas originárias de áreas urbon.os~ 

li - recuperando as áreas atingidas pela erosão decorrente da ação das águas originários de áreas 

urbanas. 

V- llh(;l;/RM,t- --, 

Art. 11. Todas as propriedades agricolas, públicas ou privadas, ficam obrigadas a receber as águas de 

escoamento das estradas desde que tecnicamente conduzidas, podendo essas águas atravessar tantas: 

quantas forem as propriedades à jusante, até que essas sejam moderadamente absorvidas pelas terras. 

ou seu excesso despejado em manancial receptor natural. 

§ 1 º Não haverá em hipótese alguma indenização pela área ocupada pelos canais de escoamento do 

prado escoadouro revestido especialmente para esse fim. 

§2° O escoamento das águas das estradas deverá ser conduzido tecnicamente, de forma a: 

I - não causar erosão e degradação do solo nas propriedades agrícolas; 

1 • não poluir cursos dºágua; 

II - não obstruir o tráfego dentro da propriedade. 

§3° O escoamento das águas de uma propriedade através de outras propriedades, será efetuado com 

observância do disposto no Código de Águas. 

Art. 12. O mau uso do solo atenta contra os interesses do Estado, exigindo destes serviços de 

orientação. fiscalização e repressão que permitam o controle integrado e efetivo dos seus recursos 

naturais. 

§ 1 ° A Secretaria de Agricultura designará a comissão responsável pela fiscalização do cumprimcnt<> 

deste decreto, sem prejuizo da colaboração de outros órgãos e institui~ públicas ou privadas. 

§2° Todos os órgãos de assistencia técnica do Poder Público Municipal ao meio rural deverão dar 

prioridade à educação de conservação do solo agrícola. 

Art. 13. O descumprimento da Lei nº 246, de 11 de março de 2021, na forma deste decreto, sujeitará os 

infratores às seguintes penalidades: 

1 - publicação no Diário Oficial do Município dos nomes dos proprietários, bem como das respectivas: 

propriedades; 

11- multa de 100 (cem) a 10.000 (dez mil) Unidades fiscais de Referência do Estado do Piaui - UFIR­

Pl; 

m - pagamento dos serviços realizados pelo Municipio para promover a recuperação das áreas em 

processos de desertificação ou degradação, nos termos do Art. 17 deste decreto. 

§ 1 º As penalidades acima referidas incidirão sobre os autores sejam ele arrendatários, parceiros, 

poss.eiros, gerentes, técnicos responsáveis, administradores, diretores, promitentes-compradores ou 

proprietários de área agropastoril, ainda que praticadas por prepostos ou subordinados e no interesse 

dos proponentes ou superiores hierárquicos. 

§2° O servidor ou funcionário da Administração Direta ou Indireta do Estado incumbido da 

fiscalização, orientação e cumprimento deste decreto será responsabilizado administrativamente, civil 

e penalmente por sua omissão, desldio ou favorecimento il!cito. 

§3° As penalidades serão aplicadas em relação a cada área pertencente a uma mesma classe de 

capacidade de uso e submetida ao mesmo tipo de uso ou manejo, ainda que se refiram ao mesmo 

im6vcl rural. 

Art . 14. O infrator terá um prazo de 30 (trinta) dias, a partir da ciência da auruação, para apresentar 

defesa dirigida a Secretaria de Agricultura, podendo, nesse prazo, ter vistas dos autos. 

§ 1 ° No mesmo prazo fixado no caput o infrator poderá, alternativamente à defes.a, apresentar 

compromisso de elaboração, em 30 (trinta) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, a critério do 

corpo técnico da Secretaria de Agricultura, desde que solicitado por escrito e devidamente justificado. 

de projeto contendo a determinação dos classes de capacidade de uso de solo da área em questão e um 

plano de definição de tecnologia de conservação do solo agricola, obrigando-se formalmente a 

implantá-lo no prazo previsto. 

§2° Apresentado o compromisso previsto no parágrafo anterior ficará sustada a aplicação de, 

penalidade até o decurso do prazo previsto para a implantação do projeto. 

§3º Acolhida a defesa, no mérito, ou executado corretamente, e dentro do prazo previsto, o projet<> 

técnico de conservação do solo agricolo, será cancelada o autuação. 

§4º A penalidade será aplicada ao infrator, em conformidade com as regras de competência e gradação 

estabelecidas neste decreto, quando: 

I - não for apresentada defes.a ou o compromisso de que trata o § 1° deste artigo, no prazo de 30 (trinta) 

dias a contar da ci6ncia da autuação; 

li - a defesa não for acolhida ou o projeto técnico de conservação do solo agricola não for executado 

corretamente e dentro do prazo previsto; ou 

Ili - não for aprovado o projeto técnico de conservação do solo agricola ou não for providenciada sua 

correção no prazo fixado. 

§5° Caberá no Secretário de Agricultura decidir, motivodamente, acerco da produção de prova 

requerida na defesa. 

Art. 15. O projeto técnico de conservação do solo agrícola, proposto pelo autuado, na fonna 

estabelecida no § 1° do artigo anterior, deverá ser avaliado e, se for o caso, corrigido pelo corpo técnico 

da Secretaria de Agricultura, em prazo nilo superior a 30 (trinta) dias, contados de sua apresentação ao 

órgão. 
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§ 1 º Em caso de força maior comprovada., o prazo estipulado no projeto técnico de conseIVnção do solo 

agrícola poderá ser prorrogado, a juízo do corpo técnico da Secretaria de Agricultura, desde que jái 

iniciadas as obras de execução. 

§2Q Finda a implantação do projeto técnico de conservação do solo agricola, deverá o autuado dar 

ciência a Secretaria de Agricultura, a qual determinará a realização de inspeção. 

§3° A inspeção do projeto técnico de conservação do solo agricola implantado deverá ocorrer dentro 

do prazo de 30 (trinta) dias. elaborando-se, neste prazo, relatório em que constará, se for o caso, 

orientação para correção de defeitos e prazo para essa fi.nalidade. 

Art. 16. As multas previstas no inciso 1T do Art. 13 deste decreto serão graduadas cm função do dano 

causado ao solo agrícola, consideradas a extensão da área e a seguinte classificação: 

1 - causar erosão laminar: 

a) ligei.ra; 

b) moderada; 

c) severa; 

d) muito severa; 

e) extremamente severa; 

11 - causar erosão em sulcos: 

a) supediciais: ocasjooais, frequentes ou mujto .frequentes; 

b) rasos: ocasionais, frequentes ou muito frequentes; 

c) profundos: ocasionais, frequentes ou muito frequentes; 

d) muito profundos: ocasionais. frequentes ou muito frequentes; 

Ili - impedir a correção de erosão adjacente a estradas; 

IV - provocar desertificação; 

V - degradar as caractcristicas físicas, qulmicas e biológicas do solo ngricola: 

a) dano ligeiro; 

b) dano severo; 

e) dano extremamente severo: 

V - praticar queimadas sem a necessária autorização ou em desacordo com este regulamento; 

VI - construir barragens, estradas, caminhos, canais de irrigação ou prados escoadouros de forma 

inadequada, que fucilite processo de erosão: 

a) dano ligeiro; 

b) dano severo; 

e) dano extremamente severo; 

VTI - impedir ou dificultar a ação dos agentes da Secretaria de Agricultura na fiscalfa.ação de atos 

considerados danosos ao solo agrlcola; 

vm - provocar assoreamento ou contan:únação de cursos d'água ou bacias de acumulação. 

§1º Em caso de reincidencia a multa será aplicada pelo valor correspondente ao dobro da 

anteriormente imposta. 

§2° A menor multa aplicada em qualquer caso de irregularidade será de 100 (cem) Unidades fiscais de 

Referência do Estado do Piau! - UFIR-PI. 

Art. 17. Nas áreas não abrangidas nos programas especiais. previstos no Art. 8°1 em que se verificar 

processo de erosão ou desertificação, sem que o proprietário, a que já houver sido imposta a 

penalidade de multa, pelo mesmo fato, tenha providenciado a correção, o Poder Público Municipal, 

através da Secretaria de Agricultura efetuará obras e serviços necessários à recuperação, aplicando ao 

inftator a penalidade de pagamento correspondente ao valor dispendido. nos termos do inciso IIl do 

Art. 13 deste decreto. 

§ l • A autorização para recuperação das áreas de que trata o caput está prevista na alçada do Secretário 

de Agriculn1ra. 

§2° O pagamento previsto neste artigo deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias contados do recebimento 

da respectiva notificação. 

Art. 18. As infrações ao presente decret.o não contempladas no artigo 16 ficarão sujeitas à penalidade, 

prevista no inciso I do Art. I 3. 

An. 19. O fiscal Ambiental é competente para aplicação das penalidades previstas no An. 13 deste 

decreto. 

Art. 20. Dos penalidades aplicadas pelos Fiscais Ambientais seguirá os procedimentos definidos na Lei 

nº 242, de 03 de março de 2021, que estabclcre as infrações e sanções administrativas relativas a. 

atividades lesivas ao meio ambiente. 

Parágrafo único. Acolhido o recurso, no mérito, o Secn:tário de Agricultura determinará o 

cancelamento do auto de infração e da penalidade aplicada. 

An. 21. As multas aplicadas por infração a este decreto, bem como o pagamento dos serviços, previsto 

nos anigos 13, inciso Ili e 17, serão recolhidos ao FUndo Municipal de Meio Ambiente. 

Parágrafo único. O recolhimento de que trata este artigo deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dio.s o 

contar do recebimento da notificaç.llo que der ciência da apl_icação da peMlidade ou do não 

aco1himeoto da defesa ou do recurso, ou, ainda, do valor dos serviços executados, quando for o caso. 

Art. 22. As penalidades pecuniárias cujos valores não forem recolhidos nos prazos estipulados serão 

encaminhadas pela Secretaria de Agricultura à Procuradoria Geral do Município, para inscrição na 

dívida ativa e cobrança judicial. 

Art. 23. A Secretaria de Administração e a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hidricos, quando 

solicitadas pela Secretaria de Agricultura, colaborarao para o cumprimento do disposto neste decreto. 

Art. 24. O Município, através da Secretaria de Agricultura, alocará recursos específicos do seu 

orçamento para a aplicação e cumprimento da legislação de uso do solo agrícola. 

§ 1 ° Todas as pníticas e procedimentos a serem utilizados no cumprimento deste decreto deverão, 

obedecendo a planejamento técnico, ter prioridade nas linhas de crédito e financiamento com recursos 

subsidiados, advindos do poder público estadual, para o meio rural. 

§2" Todos os projetos de financiamento agrlcola que envolverem a aplicação de recursos públicos 

estaduais devem exigir o cumprimento do presente decreto como condição resolutiva. 

§3º O disposto neste artigo aplica-se também no tocante ã correção dos problemas de erosão causados 

pelas estradas e ferrovias já existentes. 

Art. 25. Nos concwsos públicos para provimento de cargo ou preenchimento de função-atividade de 

Engenheiro Agrônomo, a Secretaria de Agricultura deverá incluir testes de conhecimentos necessãrios. 

ao cumprimento deste decreto. 

Art. 26. Para os fins de aplicação deste decreto, qualquer interessado em condições de colaborar 

gratuitamente ou por dever de oficio com os poderes públicos tení acesso preferencial aos órgãos de 

informações, experimentação, educação e pesquisa do Município, relacionado com essa área de 

trabalho. 

Art. 27. Toda pessoa tisica ou jurídica que, de alguma forma, contribuir para o cumprimento deste 

decreto sení considerada prestadora de relevantes seiviços e, a critério da Secretaria da Educação e 

Secretaria de Agricultura, aqueles que especialmente se destacarem farão jus a um certificado 

comprobatório de sua participação. 

Parágrafo único. Os portadores do certificado comprobatório a que se refere este artigo terão seus 

nomes publicados no Diário Oficial do Município, bem como farão jus, em igualdade de condições e 

preenchidos os respectivos requisitos às seguintes vantagens: 

I • preferência no atendimento por parte dos órgãos de pesquisa e associações técnicas, quanto a 

problemas agropastoris; 

II - preferência para instalação, em áreas de sua propriedade, de campos de cooperação para 

demonstração prática de técnicas de cultura ou para produção de sementes e mudas; 

m -preferência para receber, gratuitamente, dos órgãos oficiais, projetos técnicos de: 

a) eletrificação rural; 

b) perfuração de poços profundos; e/ou 

c) controle da poluição. 

Art. 28. Os proprietários das 5 (cinco) melhores propriedades de cada município, considerados 

destaques no aprimoramento do trabalho de conservação do solo agrícola desenvolvido nwn periodo 

mínimo de 5 (cinco) anos, em concurso promovido pela Secretaria de Agricultura, recebemo o trofeu 

Protetor do Solo. 

Art. 29. Serão eslabelecidas em Resoluções do Secretário de Agricultura as instruções complementares 

que se fizerem necessárias para o fiel cumprimento deste decreto. 

Art .. 30. Este decreto entrara em vigor na data de sua pubUcação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinhos, 26 de abril de 2021. 
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